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Addina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

OR .1

•
PROJETO DE LEI N° 01 PL01-0464/2007

Dispõe sobre a organização do Sistema Municipal
de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas
de Risco, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica instituído, ora por determinação legal, o Sistema Municipal de Planejamnto,
Gestão e Intervenções em Áreas de Risco.

•

Art. 2° O Sistema ora instituído por determinação legal pelo artigo 1° desta lei, funcionará no
âmbito do gabinete do Prefeito Municipal, de modo integrado ao Conselho Municipál de
Defesa Civil — COMDEC, e será composto pelos seguintes orgãos:

9-1

I — Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco;

II — Sistema Integrado de Informações de Áreas de Risco.

Art. 3° Integram o Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco:

I — 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeitútás -
SMSP;

II — 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvinnento
Social - SMADS;

III — 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde — SMS;

IV — 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Serviços;

V — 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras —
SIURB;

VI — 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB;

VII — 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento — SEMPLA;

EcILIN7W615WaVIII — 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de 	 •
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AdOna Cieone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

IX — 02 (dois) representantes do Sistema Municipal de Defesa Civil;

X — 01 (um) representante da Secretaria municipal de Transportes — SMT;

XI — 01 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana — GCM.

§ 1° Os representantes dos órgãos mencionados e seus suplentes serão indicados pelos
respectivos titulares e nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 2° O Prefeito Municipal poderá indicar representantes de outros órgãos municipais, além
dos acima citados, caso considere conveniente e oportuno.

§ 3° A Coordenação dos trabalhos do grupo caberá a um dos representantes da Secretaria
Municipal de Coordenação das Subprefeituras que será indicado e nomeado pelo Prefeito
Municipal.

§ 4° O Gabinete do Prefeito e a Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras
darão o necessário suporte administrativo ao Grupo Permanente de que trata este artigo de
modo a propiciar a plena consecução de seus objetivos.

Art. 4° Compete ao Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco:

I — atuar de modo articulado com o Conselho Municipal de Defesa Civil — COMDEC e com os
Conselhos Distritais de Defesa Civil — CODDEC em todos os temas e problemas relativos à
defesa civil nas áreas de risco;

II — estabelecer o programa estratégico permanente de prevenção e intervenções em áreas
de risco, especialmente naquelas sujeitas a escorregamentos de encostas, solapamento de
margens de córregos, inundações e epidemias;

III — promover o mapeamento das áreas de risco existentes no Município;

IV — estabelecer o plano de monitoramento permanente das áreas de risco, sobretudo nos
períodos de chuva;

V - fixar os procedimentos de controle das ocupações de forma a coibir a instalação de novas
moradias nas áreas de risco, especialmente nas áreas já congeladas;
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Folha ri cs ro 	do proc.

Adelina Cieone - Ass. Parlamentar
RE 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VI — estabelecer os mecanismos de gestão para a execução das intervenções que envolvam
ações relativas a obras de contenção, remoção e encaminhamentos habitacionais,
assistência social e abrigo temporário, limpeza de encostas e de canais e implantação de
obras de infra-estrutura tais como esgoto, drenagens e acessos;

VII — padronizar as formas de intervenção a que se refere o inciso VI deste artigo, fixando as
atribuições dos diversos órgãos por elas responsáveis;

VIII — gerenciar o cronograma de intervenções nas áreas já mapeadas, apresentando ao
Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras o registro mensal da evolução dos
trabalhos e de eventuais medidas necessárias à solução de problemas relacionados a
setores de risco;

IX — elaborar anualmente planos preventivos para períodos chuvosos;

X — preservar a memória relativa às áreas de risco por meio da manutenção de banco de
dados, registrando todas as ocorrências, intervenções executadas, planejadas ou execução
no Município de São Paulo;

XI — articular a integração entre os diversos órgãos municipais como forma de agilizar as
medidas necessárias ao restabelecimento das condições de segurança, quando for o caso;

XII — desenvolver amplo programa de informação pública e de mobilização da população
sujeita a risco, com vistas à adoção de procedimentos preventivos e de ações de
autodefesa;

XIII — propor aos órgãos competentes a adoção de todas as providências que julgar
necessárias de forma a resguardar a segurança da população nas áreas de risco;

XIV — atualizar, anualmente, baseado no conjunto das informações coletadas e das
experiências vivenciadas, todos os programas, projetos, planos e procedimentos de que trata
esta lei.

Parágrafo único. Toda e qualquer ação relativa às áreas de risco deverá ser comunicada ao
Grupo de que trata o "caput" deste artigo, ao qual incumbirá, também, uniformizar as ações e
dirimir as eventuais dúvidas sobre a atuação da Administração Pública nesses locais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 5° Os órgãos e entidades integrantes da Administração Direta e Indireta do Município de
São Paulo, sempre que solicitadas pela Coordenação do Grupo Permanente de
Planejamento e Gestão de Áreas de Risco deverão comparecer às reuniões agendadas e
prestar as informações que se fizerem necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos do
Grupo.

Art. 6° O Sistema Integrado de Informações de Áreas de Risco, integrante do Sistema
Municipal de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco, órgão técnico
centralizado devidamente dotado de georeferenciamento para a adequação, organização e
padronização de atuação, deverá buscar, analisar e tornar disponível todas as informações
relevantes para o pleno funcionamento de todo o Sistema, especialmente subsidiando as
análises e as providências do Conselho Municipal de Defesa Civil — COMDEC e dos
Conselhos Distritais de Defesa Civil — CODDEC, utilizando, entre outros meios possíveis:

I — Internet; Rádio 156; dados de limpeza, coleta, demolição e remoção; desobstrução de
bueiros e galerias;

II — existência de laudos sobre manchas, recorrências; índices pluviométricos e
fluviométricos, declividade acentuada, erosão, assoreamento e vulnerabilidade de áreas em
função de deslizamento;

1n - dados pelo diagnóstico apresentado, com o monitoramento e as informações de
priorização de áreas de risco tais como as relativas à canalização de córregos, à proteção
das margens, à reposição da vegetação, à drenagem, ao reforço estrutural, à contenção de
taludes etc.;

IV — os dados específicos de desabrigados, de alojamentos instalados, da quantidade de
pessoas acomodadas, do retorno de famílias, do fornecimento de materiais, dos
atendimentos médicos iniciais, sistematizados, inclusive em equipamentos públicos como
escolas e creches, as quantidades de vacinas e medicamentos utilizados, de incidências e
quadros epidemiológicos de morbidade, mortalidade e suas conseqüências, do controle de
roedores, e de educação ambiental voltada para os princípios de desenvolvimento
sustentável elaborados pelo CODDEC através do Plano Preventivo Anual de cada
Subprefeitura.
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

•

Art. 7° As intervenções nas áreas de risco, tanto nas ocorrências como nas intervenções
planejadas e executadas, deverão estar em uma planilha com o mapeamento das áreas,
com o número relativo à população total da área e à população abrangida pela situação de
risco, com o cronograma das ações executadas e planejadas, que serão relatadas
mensalmente e enviadas ao Conselho Municipal de Defesa Civil — COMDEC, no primeiro dia
de cada bimestre, delas constando a evolução dos trabalhos realizados e as eventuais
alternativas e medidas necessárias para efetivar e agilizar o restabelecimento das condições
de segurança nos locais necessários.

Art. 8° O Conselho Municipal de Defesa Civil — COMDEC publicará trimestralmente, até o
décimo quinto dia do trimestre, no site da Defesa Civil, as decisões e manifestações do
Grupo Permanente de que trata esta lei, todos os mapeamentos de áreas de risco, todas as
verbas orçamentárias liberadas para áreas de risco e suas respectivas destinações, todas as
ações planejadas e executadas no âmbito distrital pelo CODDEC com os dados estatísticos
dos problemas e as soluções articuladas, de modo a prestar as informações necessárias ao
desenvolvimento dos trabalhos de cada Subprefeitura.

Art. 9° Todas as deliberações e ações dos Conselhos e dos órgãos executivos integrantes do
Sistema Municipal de Defesa Civil, quando não fundamentadas no assessoramento prestado
pelos órgãos do Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de
Risco, deverão ser devidamente motivadas com os argumentos técnicos pertinentes.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Vereapr Antonio Carlos Rodrigues
Presidente
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Ade,iina Cicone - Ass.

R,F. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa aperfeiçoar o Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e
Intervenções em Área de Risco e atribuir-lhe a força da lei, para dar-lhe mais efetividade e
maior estabilidade jurídica, aprimorando a constituição do Grupo Permanente de
Planejamento e Gestão de Áreas de Risco e instituindo o Sistema Integrado de Informações
em Áreas de Risco.

No primeiro caso, o projeto amplia a representação dos diversos órgãos municipais
envolvidos na questão do planejamento e do manejo das áreas de risco e torna mais precisa
tanto a organização do referido Grupo, quanto o conjunto de suas competências.

Em relação ao Sistema de Informações, a propositura estabelece quais os dados a serem
prioritariamente coletados, sistematizados e analisados, de modo a conferir às instâncias
deliberativas e executivas do Sistema Municipal de Defesa Civil as informações necessárias
para sua atuação rápida e eficaz.

De fato, o Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco
não retira poder do Conselho Municipal de Defesa Civil, nem dos respectivos Conselhos
Distritais — CODDEC, mas os fortalece dotando-os de instrumentos adequados à
implementação de um programa permanente de gerenciamento de áreas de risco e de
prevenção de ocorrências, fornecendo diagnósticos e soluções para cada setor de risco,
considerando problemas de ordem geral, característicos de todos, de modo combinado com
as especificidades de cada um deles, a fim de que sejam efetivados, com os melhores
resultados, os programas municipais de qualificação urbana e de inclusão social e sejam
realizadas, quando necessárias, as intervenções em áreas de risco e degradadas, garantido-
se os direitos dos cidadãos que habitam nesses locais.

Diante das inúmeras vantagens que advirão, se adotadas as medidas aqui propostas, para o
Sistema Municipal de Defesa Civil e, conseqüentemente, para uma melhoria na proteção e
no socorro das populações que moram em áreas de risco ou atingidas por ocorrências que
pedem a ação da defesa civil,'1 pedimos aos nossos Nobres Pares, membros deste Poder
Legislativo, que aprovem este projeto de lei.
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- LEI N° 12.822/99, que institui o Sistema de Vigilância e Alerta Meteorológico — SIVAMET,
autoriza o Executivo a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo;

- PR N° 28/05, que "cria a Comissão Extraordinária de Estudos de Áreas de Risco na
Câmara Municipal de São Paulo../

As cópias dos documentos citados acima acompanham esta informação.

São Paulo, 25 de julho de 2007.

Raimilrgo Batista
Procurador Supervisor dd Setor de Pesq. e Análise Prévia

OA/SP106926
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

ikusca np portal I
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Página 1 de 1

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 12822

Voltar	 Imprimir

ri-2"o"ÍZP7709-	 do

44(

LEI N o 12.822, 07 DE ABRIL DE 1999

(Projeto de Lei no 044/97, do Vereador Faria Lima - PPB)

Institui o Sistema de Vigilância e Alerta Meteorológico - SIVAMET, autoriza o Executivo a celebrar convênio
com o Governo do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1 0 - Fica instituído o Sistema de Vigilância e Alerta Meteorológico - SIVAMET no âmbito do Município
de São Paulo.

Art. 2 0 - O sistema a que se refere o artigo anterior consiste no recebimento de informações
meteorológicas pelo Executivo Municipal, através de seu órgão competente, com considerável
antecedência, sobre a possibilidade da ocorrência de chuvas que possam a vir causar alagamentos e
transtornos para a população.

Parágrafo único - Recebendo as informações de que trata o "caput" deste artigo, deverá o Executivo tomar
todas as providências necessárias e cabíveis para evitar e minimizar a ocorrência de danos, prejuízos e
transtornos para a população, bem como para preservar a integridade física dos moradores das áreas
passíveis de alagamentos, de deslizamentos de terra ou de desabamentos de prédios.

Art. 3 0 - Fica o Executivo autorizado a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo - serviço
de previsão meteorológica, para o recebimento de informações e viabilização, desenvolvimento e aplicação
do sistema mencionados nos artigos anteriores.

Art. 40 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

1111 Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0 da fundação de São Paulo.

CELSO PITTA, PREFEITO

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos

JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças

DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999.

CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 5 de Julho de 200710 Contato 1 Mapa do cite 1

httg ://WWW3 . aprefeitura.s . D.gov.becadlem/secretariasinegocios juridicos/cadlem/integra.a... 5/7/2007
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dotações orçamentárias próprias,

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 1

1 Serviços ¡A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo

OGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 28 Ano: 2005 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir

PROJETO DE RESOLUÇÃO 28/2005

da Vereadora Myryam Athie (PPS)

—Cria a Comissão Extraordinária de Estudos de Áreas de Risco na Câmara Municipal de São Paulo, e das
outras providências".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, RESOLVE:

Artigo 1 0 - Fica criada a Comissão Extraordinária de Estudos de Áreas de Risco, com objetivo de promover
estudos, fóruns, elaboração de proposições, audiências públicas, convocar Secretários e autoridades,
fiscalizar e efetuar deligências, e apreciar projetos e programas de obras.

Artigo 2° - A comissão será composta por 7 (sete) membros, e contará com um Presidente, um Vice-
Presidente e as decisões serão deliberadas pela maioria dos membros, sob a presidência do mais idoso, na
forma do disposto no Artigo 43 do Regimento Interno.

Artigo 3 0 - A Comissão Extraordinária reunir-se-á, quinzenalmente nas
presença da maioria de seus membros, e não poderá reunir-se durante o
e extraordinárias.

Artigo 40 - As despesas com a presente resolução correrão por conta das
suplementadas se necessário.

Artigo 5° - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 5 de Julho de 2007 1 B2 Contato 1 Mapa do site 1

htty//www3.-prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.a... 5/7/2007

M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



‘P'í sG4-z

\71,0çç

RECES:DO PReCURAURiA RA

EM 

SETOR DO	
.

,
0 //ó

POR, tio

No ft .l. o As: /7 7	 . /A

,17tYri

ctor de Pt-tsciuk; :.1 e Assessori,;2
C"),r",,3./S1.) ri' 11)6.926

À Com. de Constituição, Justiça
e LegislaçSo Participativa.

—  03../—Ol..../Q--.. -

ÂNGELA BOR ; )ii" PI. DREONI

[Subsecretária d . , poio Legislativo

awarowthrunm.mtkemes....n.rmem.,
SGP-2

-
R ECEEUDO

„:
-

f:rri Oçp	 kEkl
------

50
R.F.	 f.-36.;
S'ar,:ret4liã

•

11.1.

kEk

efr

er

Par::
•.	 „

Ern: 214 • og

Obs: o prazo ;.,. :: .../"..Z."'.:-.., :'.--;"--. .... -5 dias, nos
termos do ,§ 3	 fig•;•,*, ar	 r''."5 do /RI.

r"

/ A Nóbre Vereadora

MUN!CIPA1 1)1" sAo ")/11110St2ga•las	 s4,,„1,1N, .2 .	

rZi!‘ iC0d3(5)

!

r	 r"

M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



••

-Ni	
\r- -

(0)-n. 01.7	 .

jos Santos
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
•

16 - PAR16 - iJikt(
16- 1402/2007	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
L..=L.711..ÁÇA0 PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 464/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que visa
criar, vinculado ao Gabinete do Prefeito e integrado ao COMDEC - Conselho Municpal da
Defesa Civil, o Sistema Municpal de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de
Risco.

De acordo com a proposta, o Sistema seria composto pelo Sistema Integrado de
Informações de Áreas de Risco e pelo Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de
Áreas de Risco, competindo a este último órgão, dentre outras atribuições, estabelecer o
programa estratégico permanente de prevenção e intervenções em áreas de risco; promover
o mapeamento, estabelecer o plano de monitoramento permenente e fixar os procedimentos
de controle das ocupações destas áreas; elaborar anualmente planos preventivos para
períodos chuvosos etc.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, o projeto disciplina matéria de predominante interesse local estando amparado
nos arts. 13, I e 37 "caput" da Lei Orgânica do Município e no art. 30, I, da Constituição c--
Federal.

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da -
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da LOM.

Pelo exposto, somos

• PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Particip

17- RELCOM
17- 1601/2007
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NOTAS TAQUIGRÃFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 9733	 DATA: 21/05/2008	 FL: 1 DE 5

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar inicio a
mais uma audiência pública, convocada e divulgada, em jornais da capital, inclusive no Diário
Oficial da Cidade. Foi dada publicidade à realização desta audiência pública, que se realiza no
dia de hoje, e comunicada aos autores dos projetos e interessados.

Como tema de hoje, nesta primeira audiência pública, temos a questão do meio
ambiente.

Passemos ao primeiro item, PL 143/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de
Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea, quando da vinculação de
imagem ou de referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo, e
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao PL
143/07.

Passemos ao item seguinte, PL 147/07, de autoria do nobre Vereador Chico
Macena, que altera o artigo 45 da Lei Municipal 14.223, de 26 de dezembro de 2006, e dá
outras providências, referente à prorrogação do prazo para adequação dos anúncios especiais
autorizados e indicativos. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 147/07.
Passemos ao item seguinte, PL 171/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Nomura, que estabelece sanções para proprietários ou responsáveis de terrenos que estejam
ou venham a gerar segmentos terrosos para além dos limites de suas propriedades ou para
trechos de drenagem, eventualmente existentes, nessas propriedades, e dá outras
providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 171/06.
Passemos ao item seguinte, PL 249/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Miguel, que dispõe sobre a criação para fins comerciais e comercialização de cães e gatos, no
município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 249107.
Passemos ao item seguinte, PL 292/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete

Alves, que dispõe sobre o "Programação de Contensão e Preservação de Meio Ambiente" nas
dependências da Prefeitura do município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 292/07.
Passemos ao item seguinte, PL 357/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

dispõe sobre as caçambas estacionárias, em vias e logradouros públicos municipais,
acrescenta dispositivo à lei n° 13.478, de 30 de setembro de 2002, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Farhat.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 357/07.
Passemos ao item seguinte, PL 363/07, de autoria do nobre Vereador Natalini, que

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento Ambiental,
PROMA, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 363/07.
Passemos ao item seguinte, PL 464/07, de autoria do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do sistema municipal de planejamento,
gestão e intervenções, em áreas de risco, e dá outras providências. O relator é o nobre
Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 464/07.
Passemos ao item seguinte, PL 468/07, de autoria do nobre Vereador Francisco

Chagas, que dispõe sobre a distinção dos recursos oriundos da alienação de crédito de
carbono pelo município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 468/07.
Passemos ao item seguinte, PL 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio
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Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método de controle
populacional de cães e gatos, e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 477/07.
Passemos ao item seguinte, PL 483/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de

Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "Produto Reciclável", em
periódicos e materiais de propaganda, em geral, distribuídos, no âmbito do município de São
Paulo, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 483/07.
Passemos ao item seguinte, PL 503/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro

Kamia, que institui, no âmbito do município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas
plásticas e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 503/07.
Passemos ao item seguinte, PL 541/07, de autoria do nobre Vereador Dalton

Silvano, que acresce dispositivo da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 541/07.
Passemos ao item seguinte, PL 552/07, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e arbustos de parte do
arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias de logradouros públicos do Município
de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 552/07.
Passemos ao item seguinte, PL 614/07, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a empregar
lâmpadas, cujo funcionamento seja com base na autorização de energia solar, e dá outras
providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06.
Passemos ao item seguinte, PL 678/06, de autoria do nobre Vereador Paulo

Frange, que institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana. O relator é o Vereador Chico
Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06.
Passemos ao item seguinte, PL 713/06, de autoria do nobre Vereador Dalton

Silvano, que dispõe sobre a criação de serviço de instalação de caçambas municipais, em
locais pré-determinados, para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso,
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino
Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 713/06.
Passemos ao item seguinte, PL 850/07, de autoria do nobre Vereador Beto

Custódio, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo reciclável, nas unidades
escolares da rede municipal de ensino. O relator é o Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 850/07, de
autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos ao item seguinte, PL 271/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete
Alves, que institui o programa para alimentação gradativa das carroças conduzidas,
manualmente, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 271/07.
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel,

que institui multa pela autorização de imóvel residencial e não residencial, sem o
correspondente certificado de conclusão, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 01/08, cujo
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que
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dispõe, no âmbito do município de São Paulo, sobre a apresentação obrigatória do Relatório de
Impacto de Vizinhança, RIVI, devidamente aprovado para concessão de alvará e construção
para edificação, em dez ou mais andares, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 220/07, cujo
relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Passemos ao item seguinte, PL 343107, de autoria do nobre Vereador Eliseu
Gabriel, que obriga o sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas
nos caixas de atendimento. O relator é o Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 343/07.
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih

Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de lixeiras suspensas, em frente aos
locais que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 354/05.
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que inclui o item 10.1.5.4 na lei número 11.228/92, e dá outras providências,
referente à obrigatoriedade de colocação e indicação de profundidade nas bordas externas das
piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 370105.
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu

Gabriel, que condiciona a concessão de habite-se para edificações que se enquadre nas
condições exigidas pela Lei de Anistia e a apresentação de projeto, assinado por engenheiro
ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 381/04.
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu

Gabriel, que dispõe sobre a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas
condições exigidas em leis de anistia, O relator é o Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 415/07.
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes
metropolitanos estarem dotadas de garagem e áreas de estacionamento de veículos, exclusiva
para usuário do sistema de transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 510/07.
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que dispõe sobre a implantação e obrigatoriedade, no âmbito do município de
São Paulo, do sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com autorização de
condutor terra, nos imóveis que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre
Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 589/06.
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que inclui o item 5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do
capítulo 5, preparação e execução de obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992, do
Código de Obras e Edificações, COE, no municipio, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 752/07.
Com a pauta esgotada desta audiência pública, que foi devidamente publicada, em

jornais de grande circulação da nossa cidade, inclusive no Diário Oficial da Cidade, foram
comunicados os autores dos projetos, interessados e as Secretarias interessadas.

Todos terão sempre liberdade de se inscreverem e discutirem projetos.
Em não havendo inscritos e debatedores, estão realizadas as primeiras audiências

públicas a esses projetos. Dentro de quinze dias, estaremos realizando a segunda audiência
pública para esses mesmos projetos, para o bom andamento da Casa e desses projetos.

Às 11h3Omin, conforme combinado, haverá uma audiência pública, quando
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discutiremos a questão da instalação do metrô em Santo Amaro. Pela previsão do Governo
Estadual, está projetada a derrubada de um shopping, para construção da estação do metrô.
Comerciários, comerciantes, trabalhadores e proprietários de lojas, naquele shopping, querem
o metrô, como todas as regiões querem. Ocorre que eles acham que ali não é o local mais
adequado para a instalação do metrô. Então, eles debatem e solicitam do Governo Estadual
que a estação seja construída um pouco mais adiante ou um pouco antes, 200 metros para
frente ou 200 metros para trás. O importante é não derrubarem o shopping. Essa é a intenção
deles. O Governo deve sugerir a melhor solução.

Dentro de quinze minutos, repito, estarei aqui novamente, para darmos início à
discussão que interessa aos senhores presentes.

Bem vindos. A Casa é dos senhores.
Muito obrigado a todos.
Está encerrada esta audiência pública.

Mod 3.1[NotasTranscrição-Comissão]

M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



I Fn lha nc'•

rut.,:b-su

A, de Sciusa Ir
PEG. 10120‘?

do 1

CinARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 04 de junho de 2008

OBSERVAÇÕES:
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível

9765

M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



-211-ia r1 s2	 k '1)	 dai

i/-ocesso 14  b(I ai_

1
Inarnar A. de Sousa Jr. 1,

REG. .101%104	 I ,,p1

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade.
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação
e a qualquer manifestação das pessoas presentes.

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para
falar vai falar.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do município. A nossa consideração da
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação,
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre
outros impactos mediante critérios estabelecidos.

OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino
Gadelha.
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena.
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da
mesma lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador
Toninho Paiva.
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador
Juscelino Gadelha.
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há lei municipal
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me engano,

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva.
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos
e implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei
14.439/07". Uso de energia solar._

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por
•	 gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado
na Lei 14.459/07.
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha.
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras
providências. Relator Vereador Farhat.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão
claras na relação como o proposto.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat.
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o
relator.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva.
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho.
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras
providências.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo Mais inscritos &Kr como-realizad
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva.
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat.
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia
corno método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico
Macena.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico
Macena.
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha.
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de
sacolas plásticas e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont -
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição
química na rotulagenn e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de
deposição dos aterros e os de sua decomposição.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena.
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator.
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07:
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa,
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto.
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2°.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se
manifestar acerca da sua posição.
- Documento a que se refere o vereador.•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 que protege
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui,
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse
autor, seria muito importante no auxilio da finalização do projeto.
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e
dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07:
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA é favorável à.
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano.
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana,
relator Chico Macena.
OSR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena.
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe de locais
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da instalação
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relator Juscelino Gadelha.
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano.
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de
recursos naturais. Dal temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o
autor do projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relator Dalton Silvano.
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relator Toninho Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva.
Estamos retirando o item 20 da pauta.
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena.
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relator
é o Vereador Toninho Paiva.
Tem a palavra o Sr. André Goldman.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento.
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 3°, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por
escrito."
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luís Nadar, assessor da nobre
Vereadora Sonin ha.
O SR. LUÍS NADER — Sr, Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de
seus pontos principais.
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178,
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas.
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar,
oportunamente, à assessoria do relator, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita
essa adequação técnica.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 467/07, cujo relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de
Conclusão, e dá outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é
o nobre Vereador Arselino Tatto.
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança,
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
Não há Vereadores inscritos.
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O SR. FARHAT — Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da P-i-Siii5gra—TriTibré—Vereartor-4
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importante
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito.
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta.
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência
pública ao PL 220/07.
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento.
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07.
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá
outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05.
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
10.1.5.4, na lei n° 11.228/92, e dá outras providências, referente à obrigatoriedade de colocação de
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico
Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 370/05.
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura.
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04.
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07.
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de ficar mais
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso.
Então, o projeto tem de ser modificado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07.
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 589/06.
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscritos, eTr ff
audiência pública ao PL 752107.
O item 32 é igual ao 21.
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa.,
acatamos. Assim, o projeto está retirado.
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos —
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07.
Passemos ao item seguinte, PL 170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá
outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o
artigo 7°.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 170/08.

• Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06.
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária.
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar
nesse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07.
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os
carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Toninho Paiva.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07.
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08.
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga,
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador
Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06.
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá
outras providências. Relator: Dr. Farah.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL.
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007.
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Segunda, supressão do artigo 25°.
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André.
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria
do Vereador Aurélio Miguel e relatoria do Dr. Farah.
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...".
Relatar: Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler.
Eu a enviarei ao Sr. Relatar, de pronto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr.
Relatar e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo.
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano.
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° à Lei 11.039,
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias".
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relataria do Vereador
Chico Macena.
Está realizada, portanto, a audiência pública.
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de
2002 e dá outras providências". Relatar: Dr. Farah.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart,
de relataria do Dr. Farah.
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico
Macena.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e
relatoria do Vereador Chico Macena.
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relatar: Dr. Farah.
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre
Vereador.
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat.
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria
do Vereador Adilson Amadeu e relataria do Vereador Dr. Farah.
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relataria do Vereador Chico Macena: "Dispõe
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06.
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relatar: Dalton Silvano - grande
Vereador.
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo
Fiorilo, relataria do Vereador Dalton Silvano.
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques
Municipais, e dá outras providências".
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva.
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do
vereador Aurélio Nomura.
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar início à nossa sessão ordinária.
Está encerrada a audiência pública.

Mamar A. de SMÁS2. 3r.
'REG. 101204
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17- REICOM
17- 3124/2008

CAMARA MUNICIPAL DE

An PAULO
16- PAR

PARECER I\1 2 	 16- 0727/2"	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI 464/2007.

De iniciativa do n. Vereador Antonio Carlos Rodrigues, tem por objetivo o presente
projeto de lei dispor sobre a organização do Sistema Municipal de Planejamento,
Gestão e Intervenções em Áreas de Risco.

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela legalidade às folhas 11.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se pelo
acolhimento da proposição e conhece do mérito.

Trata-se de iniciativa de incontestável e exuberante interesse público, haja vista que
aumenta o plexo de atendimento, especialmente preventivo, em benefício de uma
importante e desfavorecida parcela da sociedade, que demanda por ações providas
de maior efetividade da iniciativa estatal.

Cumpre o esforço legislativo o objetivo de disponibilizar uma maior presença do
Estado, emprestando-lhe maior capacidade de ação por meio de mais efetividade e
estabilidade jurídico-administrativa, alargando-lhe o espectro do poder de polícia ao
instituir um Sistema Integrado de Informações em Áreas de Risco, multidisciplinar,
cujo objetivo é minimizar eventuais danos à incolumidade física, perdas materiais e
de vidas dos munícipes.

Nesse passo, favorável é o nosso parecer, haja vista a harmonia que a proposta
oferece em face do princípio da eficiência administrativa.
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'Fr,
Ver. Aurélio Nornerfã — Presidente	 .	 Ver. Jor Borg — Relator

Ver. Marta Cost

16- PAR
16- 01221/2008

CASARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0464/2007.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Antonio Carlos Rodrigues "dispõe

sobre a organização do Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e

Intervenções em Áreas de Risco" que funcionará no âmbito do gabinete do

Prefeito Municipal, de modo integrado ao Conselho Municipal de Defesa Civil-

COMDEC.

41i A propositura determina a composição e competência do Grupo Permanente de

Planejamento e Gestões de Áreas de Risco que receberá toda e qualquer ação

relativa a essas áreas e incumbiar-se-a também de uniformizar as ações e dirimir

as eventuais dúvidas sobre a Administração Pública nesses locais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer

pela legalidade.A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

após duas audiências públicas manifestou-se favoravelmente.

Justifica o autor que a iniciativa visa aprimorar o Sistema Municipal de

Planejamento, Gestão e Intervenções em Área de Risco e atribuir-lhe a força da

lei, para dar-lhe mais efetividade e maior estabilidade jurídica, aprimorando a

constituição do Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco e

	

•	 instituindo o Sistema Integrado de Informações em Áreas de Risco.

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a 4e projeto

lei.

17- RELCOM
17- 4077/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Assistente 128118Meritat

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃdFF'°A.1"71I2LO

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00054/2009

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais
e em cumprimento ao § 2° do Artigo 275 do Regimento Interno
desta Edilidade, sejam desarquivadas as proposituras abaixo
relacionadas de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos
Rodrigues.

PL N o 318/06
Proíbe no âmbito do Município de São Paulo, a instalação por

particulares, de lixeiras metálicas nos logradouros públicos municipais,
inclusive nas calçadas.

PL N° 155107
Dispõe sobre a regulamentação da instalação e utilização de

cóberturas retráteis em estabelecimentos comerciais e de prestação de

111	
serviços.

PL N o 287107
Dispõe sobre a realização de exames oftalmológicos

otorrinolaringológicos nos alunos da Rede Municipal de,Ehsiii'iic:

7
Dispõe sobre a organização do Sistema Muhicipal 9 de

Pianejamento, Gestão e Intervenções em áreas de risco.

PL N o 617/07
Denomina Alça de acesso FAMÍLIA DELBONI ligação da Av.

raão de Moraes ao Viaduto Matheus Torloni.

•

PL No 464/074bitifuf
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PL N o 705/07
Mudança de Zoneamento da Av.João Castaldi / Av. dos

Eucaliptos — Moema.

PL N o 706/07
Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os Agentes de Apoio —

Segmento Vigilância, a participarem do curso de segurança escolar.

PL N o 057/08
Altera a Lei n o 13.885/04 (mudança de zoneamento da Rua

Bento de Andrade, entre a Av. República do Líbano e Av. Antonio
Joaquim Moura Andrade — Itaim Bibi)

PL N o 089/08
Altera a denominação da EMEI JARDIM NOVO SANTO AMARO,

localizada na Rua Monforte da Beira, 298 para EMEI ALICE ALVES
MARTINS.

PL N o 172/08
Inclusão de logradouro público no quadro 04 AE, do livro XI,

centralidade linear de proteção ambiental, anexo a Lei n o 13.885/04
•	 (Zoneamento).

PL N o 177/08
Denomina Praça Isalino Deoclides Pereira o espaço livre 77/

existente na altura do n o 15 da Rua Cardoso Moreira — Jardim Olinda.

PL N o 179/08
Altera a denominação da Escola Municipal de Ensino Infantil

CEU CAMPO LIMPO, localizado na Av. Carlos Lacerda, 678 para EMEI
PROFESSORA LUIZA HELENA FERREIRA

PL N o 217/08
Acrescenta parágrafo 4 na Lei n o 14.660/07 (contempla os

profissionais da educação infantil e creches conveniadas — Projeto dos
Vereadores ACR/NETINHO/PAULO FRANGE)
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Fana n°  -3 çrck) Processo
n° 0-0/6, cie 200-

1---tuctrRutxrr~J
~atente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 'Meio

PL N o 235/08
Altera a denominação do CEI JARDIM MITSUTANI localizado

na Rua Marco de Canaveses, 35 para CEI PROFESSORA ALBERTINA
-'0DRIGUES SIMON

PL N o 302/08
Denomina Antonio José Xavier, o logradouro inominado

existente na altura do no 390 da Rua Dr. José Silvio de Camargo -

• Pedreira

PL N o 306/08
Altera a Lei no 8211 de 06 de março de 1975 e demais

complementações para áreas educacionais

PL N o 331/08
Altera parágrafo 3° do art. 39 da Lei 13.637/03 — Jornada de

trabalho não poderá ultrapassar 02 horas ao dia.

PL N o 343/08
Denomina Praça Anísio Nunes de Almeida, o espaço livre

existente na confluência da Rua Onam Gomes de Sena com a Rua
Antonio de Jesus — Jd. Sandra•

PL N o 344/08
Denomina Praça Henrique Waitman, o espaço livre existente na

altura do no 500 da Rua Roberto Lorenz 3d. Guedala.

PL N o 354/08
Dispõe sobre a participação de representante de ILUME em

reuniões do CONSEG

PL N o 362/08
Acrescenta incisos XIV e XV ao artigo 7° da Lei 14.223, de 26

de setembro de 2006 1 e dá outras providências (Altera a Lei Cidade
Limpa para igrejas e Hospitais)
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Folha n°  ,).(-  cio Processo
f°4/..decie	 ...

Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃCF13M0

PL N o 368/08
Altera a Lei n o 14.485, para incluir o Dia Municipal do Braille, a

ser comemorado anualmente no dia 03 de setembro, e dá outras
providências.

PL N o 372/08
Horário diferenciado de trabalho para os servidores públicos

que cumprem preceitos religiosos.

PL N o 423/08
Denomina Praça Edson dos Santos Gomes, o espaço livre

existente circundado entre a Rua Manuel Ribeiro de Azevedo, Av. Padre
Adolfo Kolping e Rua Francisco Martins - Zona Sul

PL N o 474/08
Denomina Praça Fedele Laviano, o espaço livre existente na

altura do n o 274 da Rua Jaime Rodrigues - Pedreira

PL no 518/08
Denomina Rua Ricardo Felipe Nicolau Kemmer, a VIELA 2

localizada entre as Ruas Serra das Estrelas e Serra das Vertentes -
Capão Redondo.

PL N o 566/08
Denomina Rua Orozimbo Rodrigues Paiva, o logradouro

inominado localizado na altura do n o 2559 da Est.M Boi Mirim - Zona
Sul.

PL No 567/08
Altera a denomina EMEI RECANTO CAMPO BELO para EMEI

PROFESSORA DIRCE Z BORGES DOS SANTOS

PL N o 578/08
Altera a Lei 13.885/04 - Plano Diretor - Planalto Paulista
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Forn n° ...J.6.cto Processo

n° 0.P 54.Y de  ‘2,00 

410

Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE S -AdFInkeL0

PL N o 588/08
Altera a Lei 14.485, para incluir o Dia do Cerimonialista, a ser

comemorado anualmente no dia 29 de outubro.

PL N o 686/08
Altera a denominação do Clube da Cidade — CDC União

Uleromã para CDC Valmir da Rocha Pereira

PL N o 687/08
Denomina Travessa °rides Pereira f o logradouro inominado

existente na Rua Nelson Lomanto— Campo Limpo

PDL N° 10/2005
Susta em todo os seus termos, o Decreto n° 45.731 de 22 de

fevereiro de 2005 1 e dá outras providências.( Ref. a alteração de
denominação e lotação dos cargos de provimento em comissão )

PL N o 383/2001
Dispõe sobre o aproveitamento de entulhos, através de 72

moagem.

PL N° 845/2003
Dispõe sobre o Fundo Municipal para realização de festejos

populares, e dá outras providências.

PL N° 61/2004
Institui o "Programa de Guia Turístico para jovens" no âmbito

do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL N° 38/2005
Altera redação de artigo 6° da lei n° 13.720, de 9 de janeiro de

2004, e dá outras providências.

PL N° 557/2005
Denomina Rua José Paixão de Oliveira o logradouro inominado

localizado no Jardim Kagohara — Zona Sul.
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Fora n° ...3Ã.Coo Processo
no o/-0%v de  2ce 

ig0FROFfm•

ASSiStOnte Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃORP'WE0

PL N° 753/2005
Dispõe sobre a oferta de horário escolar diferenciado aos

alunos, membros da Igreja Adventista do Sétimo Dia matriculados na
Rede Municipal de Educação, e dá outras providências.

PL N° 194/2006
Denomina Rua Hélio de Almeida Santos, a Rua 2, localizada no

Jardim Pana mericano — Jaraguá.

PL N° 195/2006
Denominada Avenida Sargento Jorge Inácio de Paiva, a

Avenida 4 localizada no Jardim Panamericano — Jaraguá.

PL N° 423/2007
Denomina Avenida Doutor José kauffmann, a via de ligação da

Rua Itapaiúna com a Avenida Senador Otávio Mangabeira — Paraisópolis
— Zona Sul.

PL N o 178/2008
Institui os Mercados Populares Paulistanos — MPP. A serem

010 construídos, instalados e geridos pelo Poder Público Municipal, nas áreas
mais periféricas do Município, com o objetivo de baratear o custo da
eliminação e da higiene da população mais carente, e dá outras
providências.

PL N°424/2008
Dispõe sobre a instalação e funcionamento de parques de

Diversão itinerantes no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

PILO N° 1412001
Acrescenta artigo 160-A à Lei Orgânica do Município, dispondo

sobre normas da atividade econômica.
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Folho n° 3Ldo Procela°
rf Pi-oV" cte 	

edringWle
Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO riVef-E0

•

PR N° 22/2007
Dispõe sobre a denominação de Sala Edith Levy, o espaço

existente no Saguão de Entrada do Palácio Anchieta, destinado ao
Atendimento dos Servidores Ativos e Inativos da Câmara Municipal de
São Paulo.

Sala das Sessões,

f-17 eo
Vereador/Aurélio Miguel,	 .

Líder do PR
ii	 (
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo n°	 de 200,?--	 12/ oa-
Papel para informação, rubricado_Qomo folha n°

2a) e.(a)
José Roberto Ferreira

À SGP.33 — Sra. Supervisora:	 Assi3tente Parlamentar
RF 100,702Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requenmenio retro para

volta à tramitação.

..

Ângela BÂndei
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — .	 segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,.1(Yde 	 de 200.1.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À Com. de

11.0.101.0.3v.or.

ANGELA n:

Secretírá

c3	 jIt.e.0.0.

'GREO-NI1`42.
0.frinWiy0

wrrnvC:r2Vs=r.tz.z..ttr,,,nks:
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pary:

Em.

te
maniféstaçâo é de 8

3°, arngo 63 do R.I.

Segue —	 pnestnd3te

Rubrieddc, --	 **4

Em O ei 04 0,45

Maria Tereza Mons° da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.651

Documento --"" rniorrnacAo

REeESIDO NA COMISSÃO DE
( FINANÇAS E ORÇAMENTO

03  C) às /0Z/ h 072

Maria Tereza Aff6nsci. da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.651
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16- PAR
16- 00100/2009

IRA MUNICIPAL DE

zmO PAULO

Folha n° - -21/ do proc.
n".  GA	 de 20 r
Maria TereznWa Silva

RF 10651

17- RELCOM
17- 00104/2009

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 46412007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos
Rodrigues, visa criar o Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e Intervenções em
Áreas de Risco, vinculado ao Gabinete do Prefeito e integrado ao COMDEC —
Conselho Municipal da Defesa Civil.

De acordo com a proposta, o Sistema seria composto pelo Sistema
Integrado de Informações de Áreas de Risco e pelo Grupo Permanente de
Planejamento e Gestão de Áreas de Risco, competindo a este último órgão, dentre
outras atribuições, estabelecer o programa estratégico permanente de prevenção e
intervenções em áreas de risco; promover o mapeamento das áreas de risco existentes
no Município, estabelecer o plano de monitoramento permanente das áreas de risco,
sobretudo nos períodos de chuva; e fixar os procedimentos de controle das ocupações
de forma a coibir a instalação de novas moradias nas áreas de risco; elaborar
anualmente planos preventivos para períodos chuvosos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, 08/0-14/ 01

0.dd/um, a'ina41..c..v.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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1

Pagina..10...coluna 61*
Conferido:	 /"--	 --

André Marcon
lácntico Adm'in'istrativo

RF 11.264

São Paulo,	 /0 11 /1009
—

Técnico Administrativo
RF 11.264

Publicado ”o DIAPIO °HUM_

d . e C9 I_ ALA'.1___I 1.00)de_C9 1	 ,1 1 .. 4 I
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